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PROJETO DE LEI Nº_____________ /2022. 

AUTOR: DEP. WILSON FILHO 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 

INFORMAÇÕES SOBRE A EXISTÊNCIA OU 

INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS AOS CONSUMIDORES, 

RELATIVOS AOS SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO 

POR EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS, NA FORMA 

QUE MENCIONA. 

A Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba decreta:   

Art. 1º - Ficam as empresas concessionárias de serviços para fornecimento de energia 

elétrica e serviços de água e esgoto obrigadas a informar nas faturas mensais se o cliente 

possui ou não débitos pretéritos junto a respectiva empresa, ficando vedada qualquer 

cobrança adicional quanto a tal informação. 

Parágrafo único - O detalhamento do possível débito ao consumidor deverá ser 

disponibilizado, sem custos, no sítio eletrônico da respectiva empresa. 

Art. 2º - O Poder Executivo deverá cooperar, no âmbito de sua competência em respeito 

a possíveis disposições contratuais, nos custos de ajustes das empresas para viabilizar a 

implantação da norma contida no artigo 1º. 

Art. 3º - A presente Lei se aplica a todos os tipos de consumidores que detém relação de 

consumo com a empresas concessionárias referentes a esta Lei. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 

Pessoa”, em ___ de ___________ de 2022. 

 

Wilson Filho 
Deputado Estadual 
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JUSTIFICATIVA 

 O direito do consumidor é o ramo do Direito cujas diretrizes podem ser aplicadas 

a qualquer situação em que aconteça uma relação de consumo entre duas ou mais 

partes. Ele está diretamente ligado ao Código de Defesa do Consumidor, criado para 

registrar as regras que regularizam essas relações. 

 O presente projeto de lei tem o condão de maximinizar a transparência ao 

consumidor acerca de existência ou ausência de débitos relativos a relação de consumo 

com as empresas concessionárias de serviços públicos de água, esgoto e energia elétrica, 

visando possibilitar que tal informação sirva de documentação comprobatória junto a 

terceiros acerca do adimplemento dos consumidores nos respectivos contratos, diante 

das consequentes obrigações que impactam sobre o imóvel, principalmente quando de 

sua alienação. 

 Desta forma, visando ainda desburocratizar a vida do consumidor Paraibano, 

submeto a proposição aos meus pares, rogando aprovação.  


